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GARINETE DO PREFEITO 
PROJETO DE LEI Nº 1,546, DE 1º DE AGOSTO DE 2024

Estabelece as diretrizes a serem observadas na
elaboração da Lei Orçamentária do Município para o
Exercício de 2025, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a

seguinte Lei:

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. Esta Lei estabelece diretrizes orçamentárias, do Município de Pouso Alegre para o exercício de

2025, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na legislação
tributária, observando-se a diretriz estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto no $ 2º do artigo 165
da Constituição da República Federativa do Brasil, e às determinações da Lei Complementar nº 101/2000

e suas alterações, compreendendo:

|- as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

Il - a estrutura e organização dos orçamentos,

Ill — as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações,

IV — as disposições relativas à dívida pública do Município;

V- as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação orçamentária; e

Parágrafo único. Dispõe esta Lei dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das finanças públicas
e critérios e forma de limitação de empenho, sobre o controle de custo e avaliação dos resultados dos
programas, sobre condições e exigências para transferências de recursos para entidades públicas e
privadas, sobre a autorização referida no artigo 169, 8 1º, da Constituição, e compreende os anexos de
que tratam os parágrafos 1º ao 3º, do artigo 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de

2000.

 



  
 

 
    
  

CAPÍTULO Il

DAS PRIORIDADES E DAS METAS DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. As metas de resultados do Município para o exercício de 2025

são as estabelecidas através do Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantes desta Lei,

desdobrados em:

1- Anexo de Riscos Fiscais.

1.1 - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

2 - Metas Fiscais

2.1 - Metas Anuais;

2.2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior,

2.3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios Anteriores;

2.4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

2.5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

2.6 - Avaliação e Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores;

2.7 - Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita;

2.8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

2.9 — Metodologia e memória de cálculo de metas anuais.

8 1º. O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025 deverá conter em anexo, demonstrativo da
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos, diretrizes e metas constantes no $ 1º

do art. 4º da LC 101/2000.

Art. 3º. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no
Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, onde são informadas as
medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais,
possíveis obrigações presentes cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou

mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.

 



  
    

CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃOE PARA A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 4º. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 será elaborado em observância às
determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal, da Lei Federal nº 4,320, de 1964 e

suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, das Portarias e demais
atos dos órgãos competentes do Governo Federal, das determinações colacionadas pelo TCE/MG e do

disposto nesta Lei.

Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos orçamentários
serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Poder Executivo e do Poder Legislativo para

atender às necessidades da execução orçamentária.

Art. 5º. O projeto de lei orçamentária do Município de Pouso Alegre, relativo ao exercício de 2025, deverá
assegurar os princípios de justiça social, inclusive tributária, de controle social, de transparência e de

capacidade contributiva na elaboração e execução do orçamento.

Art. 6º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal, até 30 (trinta) dias antes
do prazo fixado para entrega do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, previsto no art. 135, II,
da Lei Orgânica, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2025, inclusive da receita
corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

Art. 7º. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração buscará o equilíbrio das
finanças públicas, considerando, sempre ao lado da situação financeira, o cumprimento das vinculações
constitucionais e legais, a necessidade de prestação adequada de serviços públicos e as metas a

perseguir.

$ 1º. São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de

despesas sem suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

8 2º. A lei orçamentária anual discriminará a despesa no mínimo por:

|- órgão e unidade orçamentária;

il — Função;

Hi — Subfunção;

iv — Programa;

V — Ação: atividade, projeto e operação especial,

VI - Categoria econômica;  VII - Grupo de natureza de despesa;

VIif - Modalidade de aplicação; 1
IX — Esfera orçamentária;

X — Fonte de recurso.
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Art. 8º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas na Lei Orçamentária

Anual e respeitarão as condições estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2022-2025 e serão transcritas
na Lei Orçamentária anual de 2025;

Art. 9º. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da
existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 e da

Constituição da República de 1988.

8 1º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a abrir créditos suplementares nos termos da

Lei 4.320/64, até o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do montante previsto em Lei.

8 2º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a realizar transferência, remanejamento e

transposição total ou parcial das dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025,
conforme alicerçado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 167, não afetando o limite de

suplementação previsto na Lei 4.320/64.

$ 3º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos especiais exposições de motivos
circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências das anulações de dotações

propostos.

$ 4º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a criar novos elementos de despesa e fonte e

destinação de recursos, dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, para atender às suas
peculiaridades, mediante decreto.

8 5º. Ficam excluídas do limite determinado no $ 1º deste artigo, as suplementações realizadas por
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024 e o excesso de arrecadação
apurado durante o exercício de 2025, podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração,
observadas as vinculações por fonte e destinação de recursos.

Art. 10. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, 8 2º, da
Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos

previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Parágrafo único. As modificações de que trata o caput, efetivadas pelo Chefe do Executivo, serão

devidamente amparadas em exposição justificativa.

Art. 11. Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução orçamentária, operações de crédito
nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal pertinente,
especialmente na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 12. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio

público.

8 1º. A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recurso, conforme

vinculações legalmente estabelecidas.

8 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários
esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência.

Art.13. Apurado ao final do período de 12 (doze) meses, valor superio “a 95% (noventa e cinco por cento)

da relação entre despesas correntes e receitas correntes, o es adotará as medidas constantes no
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art. 167-A da EC 109/2021, contingenciando o excesso enquanto permanecer o déficit, aplicando os

mecanismos necessários para a adequação fiscal.

Art. 14. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.

$ 1º. A reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal será

equivalente a até 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, prevista na proposta orçamentária de
2025.

8 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada para sua
finalidade, o saldo poderá ser utilizado, a partir do mês de agosto, para amparar a abertura de créditos
adicionais para outros fins, observado o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320/1964.

Art. 15. Para os fins do disposto no artigo 16, $ 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000,
consideram-se irrelevantes às despesas com aquisição de bens ou de prestação de serviços até o valor
de R$57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentose oito reais e trinta e três centavos) e com arealização de

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, R$114.416,65
(cento e quatorze mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme art. 75,
incisos | e ||, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 c/c o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.

Art. 16. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei

orçamentária de 2025, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13 da Lei Complementar nº

101/2000.

$ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o

Poder Legislativo encaminharão ao Departamento de Gestão Contábil e Orçamentária do Município, até

15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, os seguintes demonstrativos:

| - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei

Complementar nº 101/2000;

|| - a programação financeiradas despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;

Il - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art.

8º da Lei Complementar nº 101/2000.

8 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à programação
financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30

(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2025.

$ 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo
deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida
nesta Lei.

8 4º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de
receitas capaz de comprometera obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas
Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subsequentes, o Poder Executivo e o Poder
Legislativo determinarão, de maneira proporcional, a limitação de em enho e movimentação financeira,
em montantes necessários à preservação dos resultados almejados. /



   
8 5º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o

menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e

assistência social, e na compatibilização dos recursos vinculados.

8 6º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da

divida e precatórios judiciais.

8 7º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser
necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo
31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

$ 8º. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais
programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no

artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

$ 9º, A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso
a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

8 10. O Poder Executivo e Poder Legislativo, para manter o equilíbrio das contas públicas, a seu critério,

poderá utilizar cotas mensais de distribuição orçamentária.

Art. 17. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a Lei

Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº

101/2000, somente incluirão projetos novos se:

| — estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;

|| — tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

||| — estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV — os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações

de crédito, com o objetivo de uma ação municipal.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução
iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2025, cujo cronograma de

execução ultrapasse o término do exercício de 2024.

Art. 18. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação a título de

subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

| - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência

social, saúde, educação, esporte ou cultura;

| — às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada,

II — às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2024 por, no
mínimo, uma autoridade local, e comprovante de regularidade do mândato de sua diretoria, sem prejuízo

/
dos dispositivos constantes de lei específica. /  
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Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de

auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas ressalvadas as autorizadas mediante lei

específica e desde que sejam:

| — de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde,
educação, esporte, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio ambiente;

| — associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente
instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal e que participem da

execução de programas municipais.

Art. 20. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de

subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins lucrativos,
ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas à programas de
desenvolvimento industrial.

Art. 21. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação para a

realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender as situações que
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 e 62 da Lei

Complementar nº 101/2000.

Art. 22. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos neste Capítulo, a qualquer título,
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos

objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 23. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 18 e 19 deverão ser precedidas da

aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, ou instrumento congênere, devendo ser
observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 184 da Lei Federal nº 14.133 de 01

de abril de 2021.

$ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado
com recursos transferidos pelo Município.

$ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o Município, em
decorrência de transferência feita anteriormente.

$ 3º. As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do Município, envolvendo ou não
transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as organizações da
sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de

2014 e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e das disposições da legislação

municipal.

Art. 24. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para
diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26

da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas
pelos recursos do Sistema Unico de Saúde.

Art. 25. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal
para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica Jíinitada ao valor previsto na lei

orçamentária anual e em seus créditos adicionais. /
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Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente
poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da

Constituição Federal.

Art. 26. Até o momento da publicação da Lei Orçamentária, se esta ocorrer depois de encerrado o

exercício de 2024, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a realizar despesas, observado 0

limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na proposta original encaminhada ao

Poder Legislativo.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀ DÍVIDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO

Art. 27. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal minimizar custos,
reduzir o montante da dívida pública, viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal e

promover a trajetória sustentável da dívida pública.

S 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os recursos necessários para pagamento da

amortização, juros e demais encargos da dívida pública.

$ 2º O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas estabelecidas na
Resolução do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001 e suas alterações, em atendimento aos

incisos Vi e IX do artigo 52 da Constituição Federal.

Art. 28. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para contratação de operações de crédito
pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e nas Resoluções do Senado Federal nºs 40,

de 2001 e suas alterações, e 43, de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações.

$ 1º A gestão financeira do Município cuidará para a sustentabilidade da dívida pública, recomendando a
compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida, e, se for o caso, propor medidas de
ajustes, suspensões e vedações, inclusive com um planejamento de alienação de ativos com vistas à

redução do montante da dívida, conforme colaciona as novas premissas do art. 1683, da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.

8 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração em
consonância com a trajetória sustentável da dívida pública, conforme art. 165, 8 2º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E COM ENCARGOS SOCIAIS

Art. 29. Desde que respeitados os limites e vedações previstos nos artigos 18, 19, 20 e 22, da Lei

Complementar Federal nº 101/2000 e cumpridas às exigências previstas nos artigos 16 e 17 dg referido
diploma legal,fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

a
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| — concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou

alteração de estruturas de carreiras;

|| - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

Parágrafo único. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

| — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes;

|| — lei específica para as hipóteses previstas no inciso |, do caput;

Il - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição

Federal.

Art. 30. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº

101/2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na

execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

Art. 31. Fica autorizada a revisão geral anual de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,

cujo percentual será definido em lei especifica.

Art. 32. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e a

avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 33. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei

orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas na forma a

propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

$ 1º, Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio
da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

$ 2º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e

reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na

prestação de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕESDA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA

Art. 34, As alterações propostas na legislação tributária, das quais poderão resultar acréscimos de receita,
e que tenham previsão, apresentação de Projeto de Lei ou já tramitem no Poder Legislativo quando da
elaboração do projeto de lei orçamentária, poderão ensejar a inclusão desses acréscimos, de maneira
destacada na previsão de receita, propiciando a fixação de despesas em igual montante, observada a

vedação de que trata o artigo 7º, 8 2º, da Lei Federal nº 4.320/1964.

$ 1º. As alterações propostas na legislação tributária de que trata o caput deste artigo poderão versar

sobre:  
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|. o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela Constituição Federal e pelas

condições econômicas do País;

Il. a adequação da tributação em função das características próprias do Município e em razão das
alterações que vêm sendo processadas no contexto tributário da economia nacional;

|Il. a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do Município, objetivando a

modernização do cadastro físico;

Iv. a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, inclusive das suas alíquotas, da base de

cálculo, da forma de cálculo e das condições de pagamento;

V. a revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

VI. a revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão inter-vivos e de Bens Imóveis e de

Direitos Reais sobre Imóveis — ITBI;

VII. a revisão das isenções dos tributos, remissão ou anistia e taxas do Município, para manter o interesse

público e a justiça fiscal;

VII. a criação do cadastro rural, objetivando o desenvolvimento rural no Município;

IX. revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem como das

taxas e adequação à Lei Complementar nº 157/2016.

$ 2º. Não sendo aprovadas as alterações de que trata este artigo, os créditos orçamentários destacados
serão considerados indisponíveis para quaisquer fins.

Art. 35. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita só será promovida se atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar
Federal nº 101/2000, e suas alterações.

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo, poderá ser instituído Programa
de Recuperação Fiscal no Município — REFIM, mediante autorização legal específica, destinado a

promover a regularização de créditos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 2024,
inscritos ou não em Dívida Ativa, protestados ou não, ajuizadas ou não as suas cobranças, mediante a

concessão de descontos que incidirão exclusivamente sobre o valor dos juros e da multa moratória no

pagamento à vista ou através de parcelamento.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 1º degosto do 2024.
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RENATO GARCIA DE OLIVEIRA DIAS SILVESTRE CÂNDIDO DE SOUZA TURBINO
Chefe de Gabinete Interino Secretário/Mtúnicipal de Finanças
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Anexo de Riscos Fiscais             

LDO: 2025

ARF (LRF, art 4º, & 3º) R$ 1,00

PASSIVOSCONTIGENTES | PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais R$ 650.000,00] Cumprir Sentenças Judiciais - R$ 650.000,00

       
Dividas em Processo de
Reconhecimento

R$ 1.600.000,00 
  

iPREM

Cumprir determinação referente
processo de Pasep da Receita
Federal - IPREM 

Avais e GarantiasConcedidas

Assunçãode Passivos

AssistênciasDiversas

Outros Passivos Contingentes

SUBTOTAL

R$ 0,00 
 DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS

Descrição Valor

Frustração de Arrecadação

Restituiçãode Tributos a Maior

Discrepância de Projeções

      Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL

TOTAL

FONTE: Sistema Atende.Net-IPM Unidade Responsável:

Data Emissão: 29/07/2024 Hora Emissão:
icati VESTRE CA É. AssinadodeformadigitalporNota ExplicativáilVESTRE CANDIDO DE sernodes

TURBINO:53788273615
TURBINO:53788273615 Dados:2024.07.2917:51:36-0300' 

SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO
Secretariode Finanças

Pág 144

R$ 0,00|

    Utilizar dotação específica para R$ 1.000.000,00
atender as demandas

SUBTOTAL

PROVIDÊNCIAS

Descrição

Contingenciar as despesas de
acordo com na mesma proporção
da frustração

        R$ 3.250.000,00

Valor —
R$ 20.000.000,00

 
R$ 1.500.000,00

R$ 3.000.000,00

R$24.500.000,00|
R$ 27.750.000,00|

SUBTOTAL

TOTAL 
MUNICÍPIODE POUSOALEGRE

09:14  
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de DiretrizesOrçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Entidade(s): Consolidado
Ano de Referência: 2025

  
    
 

   
   

 

    

  

                  

        
AMPF — Demonstrativo4 (LRF, art.4º, $2º, inciso II) o R$ 1,00

Patrimônio/Capital 0,00] 0,00% 0,00) 0,00% 0,00] 0,00%
Reservas 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

ResultadoAcumulado 1.563.054.511,39] 100,00 % 1.493.089.615,85] 100,00% — M2NIBATSI] 00,00%

TOTAL o dq 1.563,054.511,39] 100,00 % —1,495,080.615,85] 100.00%]. cor mlsarsi|  
“REGIMEPREVIDENCL!  

     
    

    

      
       

  
         
           

  

  
      

        oO ho] 2 o O %
Patrimônio 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Reservas 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Lucros ou Prejuízos Acumulados (820.571.260,7N| 100,00 % (783.082.864,80) 100,00% (473.645.640,12)] 100,00%Mm OS BOZO] 10000%|| (78308286480] 10000%| | (475,645.640,12) |   
à Netronicamentepor:
AS DA SILVA   FONTE:Sistema fAjendoNeh ID MnUnidadeResponsável. MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE. Emissão: 3igitalpor

*, SILVESTRECANDIDODE SOUZA
DE SOUZA TURBINO:53788273615 ONSECAOOSL46+*
TURBINO:53788273615Dados:202407.29 17:52:420300 01/08/2024 17:16:47

SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO SE DIMASDA SILVA FONSECA
Secretariode Finanças ' Prefeito Municipal

   
    

Identificador:WPL1161101-5834-WLIQMEGWJOWF-9- Emitidopor: PAULO HENRIQUEREIS DA COSTA Pág 114

dEnipeleatendometpStasddoribase.
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RECEITASCORRENTES(1
Receita de Contribuições dos Segurados

Ativo
Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo

Pensionista

ReceitaPatrimonial

ReceitasImobiliárias

Receitas de ValoresMobiliários

Outras ReceitasPatrimoniais

 Receita de Serviços

Outras ReceitasCorrentes

CompensaçãoFinanceira entre os Regimes

Demais ReceitasCorrentes

RECEITASDE CAPITAL (HI)

Ahenação de Bens, Direitos e Ativos

Amortizaçãode Empréstimos

Outras Receitasde Capital

TOTAL DA EITASDO Ft      
    

 
 
  

 

    
Benefícios

Aposentadorias

Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias

CompensaçãoFinanceira entre os Regimes

Demais Despesas Previdenciárias

 MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Planejamento e Orçamento

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
Ano de Referência:2025

 

        
FUNDOEM CAPITALIZAÇÃO(PLANO PREVIDENCIÁRIO)         

17.092.866,19

16.729.191,68

356.706,10

6.968,41

18.641.034,69

18.641,034,69

0,00

0,00

2.985.460,38

0,00

2.985.460,38

0,00

0,00

29.398.633,58

218.002,67

29.180.630,91

2.472,17

0,00

0,00

0,00

0,00 

EE

56.431.889,43

50.315.145,73

6.116.743,70

58.252,17

48.639,76

9.612,41

     
  

  

            S6.400.141,60)        

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    

  
16.754.714,23

16.307.841,47

430.713,10

16.159,66

16.305.028,09

16.305.028,09

0,00

0,00

10.963.313,95

0,00

10.963.313,95

0,00

0,00

27.670.295,75

234.866,66

27.435.429,09

6.251,64

0,00

0,00

0,00

0,00

— da NGA ASI
  

 

67.341.528,72

60.169.073,04

7172.455,68

108.823,10

0,00

108.823,10

1.450.351,8:

        

    

      
    

91.187.763,20

17.551.970,56

16.956.299,17

576.460,33

19.211,06

48.347.131,04

48.347.131,04

0,00

0,00

14.281.794,42

0,00

14.281.794,42

0,00

0,00

10.982.114,20

10.982.114,20

0,00

24.752,98

0,00

0,00

0,00

 
    

      

     

     

    

      

        

        

      

    

      
   -B

co  :ú  e
-B dEiipscteatendenetipBssalniaIpdisa.   

 
a

    dita     
              

   

   

             
NTEÚDOACE

€ É

:PARACONFERÊNCIADOSEUCS

  
  

79.251.211,53

71.183.438,86

8.067.772,67

151.225,41

0,00

151.225,41

TS ADRADGDA

      

    

                   
   
 

7ElESTEDOCUMENTOFOIASSINADOEMGina:

[Elifas             
 
  
 

Outros Aportes para o RPPS

Recursospara Cobertura de Déficit Financeiro

 BENS E DIREITOSDe

2021

6.335.000,00

mermo

202 
0,00

27.705.653,89

0,00

0,00

     
  

  
Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos  1.527,07

453.065.458,86

0,00
     

crer
2022 .
8.142.684,84

447.032.100,64

873.651,81
    

 

   
    

     
     

  

 

(1.164,06)

503.657.238,41

729.392,30 
IPM SistemasLtda

Atende.Net - WPI v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág 2/4
Planejamento e Orçamento

Anexo 06- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃOFINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES

Ano de Referência: 2025 
o INISTRAÇÃO DO REGIMEPRÓPRIODE PREVIDÊNCIA:bosSERVIDORES RPPS 

ReceitasCorrentes

TOTAL DASRECEITASDAADMIN RAÇÃORPPS -- (ID)
      

DESPESASDAADMINISTRAÇÃO-RPPS oc
0,00

0,00

0,00

5.837,00

     Despesas Correntes (XI)       
   0,00

0,00

11.019,91

11.019,91]

0,00

0,00

17.496,60

Pessoal e Encargos Sociais            Demais Despesas Correntes

DespesasdoCaideCapialE),
                                 RESULTADODAADMINISTRAÇÃORPPS (XVI) = (XII - XV)  

BENSE DIREITOSDORPPS -ADMINISTRAÇÃODORPPS |
Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outros bens e direitos  
IRECE
Contrituiçõesdedos Servidores

 
Demais ReceitasPrevidenciárias

CEITAS(BENERÍCIOSMANTIDOSPELOOTESOUROJGVID  
 DESPESASPREVIDENCIÁRIAS-BENEFÍCIOSMANTIDOSPELO TESOURO “ami

Aposentadorias
 

  
   Pensões

Outras DespesasEPrevidenciárias         
     

                
   

    

      
   

 

                                                RESULTADO.DOSBENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO Doe(EVT =

XVIID

ao “FUNDOEMCAPITALIZAÇÃO(PLANo PREVIDENCIÁRIO) é

“RECEITAS DESPESAS RESULTADO 7SALDOFINANCEIRODO
PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS RR O o — EXERCÍCIO

Il LJ O o. o 10:6-5. o:.(d.exeresAnterior)+ to
2023 0,00 0,00 0,00

2024 0,00 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 0,00

2026 0,00! - 0,00 0,00

2027 0,00 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 0,00

2030 0,00 0,00 0,00
2031 0,00 0,00 0,00

2032 0,00 0,00 0,00

2033 0,00 0.00 0,00

2034 0,00 0,00 0,00

2035 0,00 0,00 0,00

IPM SistemasLtda identificador:WPL1661101-23485-O!UJXOXTNPP-8- Emitido por: PATRICIAAPARECIDAANDRADE 01/07/2024 15:53:18-D3:00
Atende.Net - WPE v:2012.M



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág 314
. Planejamento e Orçamento

Anexo 06- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES

Ano de Referência: 2025 
 

  

 

 

 
 

 

 

     2036 0,00 0,00 0,00 0,00

2037 0,00 0,00 0,00 0,00

2038 0,00 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00 0,00

2041 0,00 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00 0,00

2051 0,00 0,00 0,00 0,00

2052 0,00 0,00 0,00 0,00

2053 0,00 0,00 0,00 0,00

2054 0,00 0,00 0,00 0,00

2055 0,00 0,00 0,00 0,00

2056 0,00 0,00 0,00 0,00

2057 0,00 0,00 0,00 0,00

2058 0,00 0,00 0,00 0,00

2059 0,00 0,00 0,00 0,00

2060 0,90 0,00 0,00 0,00

2061 0,00 0,00 0,00 0,00

2062 0,00 0,00 0,00 0,00

2063 0,00 0,00 0,00 0,00

2064 0,00 0,00 0,00 0,00

2065 0,00 0,00 0,00 0,00

2066 0,00 0,00 0,00 0,00

2067 0,00 0,00 0,00 0,00

2068 0,00 0,00 0,00 0,00

2069 0,00 0,00 0,00 0,00

2070 0,00 0,00 0,00 0,00

2071 0,00 0,00 0,00 0,00

2072 0,00 0,00 0,00 0,00

2073 0,00 0,00 0,00 0,00

2074 0,00 0,00 0,00 0,00

2075 0,00 0,00 0,00 0,00

2076 0,00 0,00 0,00 0,00

2077 0,00 0,00 0,00 0,00

2078 0,00 0,00 0,00 0,00

2079 0,00 0,00 0,00 0,00

2080 0,00 0,00 0,00 0,00

2081 0,00 0,00 0,00 0,00

2082 0,00 0,00 0,00 0,00

2083 0,00 0,00 0,00 0,00

2084 0,00 0,00 0,00 0,00

2085 0,00 0,00 0,00 0,00

2086 0,00 0,00 0,00 0,00

2087 0,00 0,00 0,00 0,00

2088 0,00 0,00 0,00 0,00

2089 0,00 0,00 0,00 0,00

2090 0,00 0,00 0,00 0,00

2091 0,00 0,00 0,00 0,00

2092 0,00 0,00 0,00 0,00

2093 0,00 0,00 0,00 0,00
2094 0,00 0,00 0,00 0,00

2095 0,00 0,00 0,00 0,00

IPM SistemasLida Identificador:WPL1661101-23485-0IUJXOXTNPP-8- Emitidopor: PATRICIAAPARECIDAANDRADE 01/07/2024 15:53:18-03:00
AtendeNet - WP! v2013.01

 

 

 

 



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág

º Planejamento e Orçamento
Anexo 06- AVALIAÇÃODA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
Ano de Referência: 2025      

2096 0,00 0,00 0,00 0,00

2097 0,00 0,00 0,00 0,00

2098 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: SistemaAtende.Net- IPM, Unidade Responsável:MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE. Emissão: 01/07/2024, às 15:53:22.

“Assinado eletrônicamentepor. : Assinado de forma
OSE DIMAS DA SILVA PATRICIA údigitalpor º
ONSECAPH09S146% APARECIDA:patricia

01/08/2024 17:18:12 4
PREFEITO MUNICIPAL ANDRADE oRaDE-102986

0298656639 56639

 Identificador:WPL1661101-23485-O1UJXOXTNPP-8- Emitido por: PATRÍCIAAPARECIDAANDRADE. 01/07/2024 15:53:18-03:00IPM SistemasLtda
AtandaNet - WPI v:2013.01



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de DiretrizesOrçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃODA RENÚNCIA DE RECEITA
Ano de Referência: 2025    

R$ 1,00  AMPF — Demonstrativo7 (LRE, art. 4º, 8 2º, inciso V)                  , o SETORES/ o| MODALIDADE PROGRAMAS/ COMPENSAÇÃO
, BENEFICIÁRIO 0% lo DD

Incentivos Fiscais Empreendimentos 500.000,00 500.000,00 500.000,00] Valorconsiderado na  
previsão da receita.  a Lei Municipal nº 4.351/05

Empreendimentos 100.000,00 100.000,00
empresariaisde acordo
com a Lei Municipal nº

Lo | [4351705 do
IPTU Incentivos Fiscais Empreendimentos 2.900.000,00] 2.000.000,00

empresariaisde acordo |

  fer de acordo com   100.000,00] Valorconsiderado naTCC Incentivos Fiscais
previsão da receita.          2.000.000,00] Valorja considerado na
previsão da Receita       

  
com a Lei Municipal nº1 4.351/05

IPTU Concessãode Isençãoem |Munícipesque se 1.000.000,00! 1.000.000,00
L CaráterNão Geral enquadramna legislação.

ITBI IncentivosFiscais Empreendimentos ema 800.000,00

 
1.000.000,00] Valorja considerado na

previsão da receita.

800.000,00] Valorconsiderado na

                

    
            empresariaisde acordo previsão da receita. &

com a Lei Municipal nº ê
4.351/05 E

= | 4.400.000,00] 4.400.000,00] É
sas

FONTE: SistemaRESTAR SAN BARES remESTODE POUSO ALEGRE. Emissão: 29% ps OmaIE Ê
SOUZA TURBINO:53788273615 OSE DIMAS DA SHVA E
TURBINO:53788273615” Dados:2024.07.2917:55:59 -0300' ONSECAMSSDOS146% &

01/08/2024 17:18:53
3 Eat Ea 

SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA
Secretariode Finanças : Prefeito Municipalrei ee

   
Identificador:WPL1491101-5834-CNGQTYIFZEIM-3- Emitido por: PAULOHENRIQUEREIS DA COSTA Pág 114



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de DiretrizesOrçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
Ano de Referência: 2025   

R$ 1,00

       

   

    

   AME - Demonstrativo8 (LRF, art. 4º, 8 2º, incisoV)

= EVENTOS
AumentoPermanenteda Receita

  

  

    

  

  
 
  

CR ValorPrevistoparazios
3.120.000,00

0,00(-) TransferênciasConstitucionais
0,00(-) Transferênciasao FUNDEB        Saldo Final do AumentoPermanentede Receita (1) 3.120.000,00

ReduçãoPermanentede Despesa(1) 0,00

3.120.000,00MargemBruta (MD=D
Saldo Utilizado da MargemBruta (IV)
Novas DOCC

Novas DOCCgeradas por PPP

[Margem Liquidade Expansãode DOCE (V) = (Mi

  
1.000.000,00

1.000.000,00

0,00

2.120.000,00

2024-004Eromcamente
OSE DIMAS DA SILVA
ONSECA DEDOS146%

01/08/2024 17:19:2

      
FONTE: SistemaAGINUESNTREERMIDIDIAEKesponsávei»MLANHGIÍRIO DE POUSO ALEGRE. Emissã

SILVESTRE CANDIDO DE SOUZA
SOUZA TURBINO:53788273615

TURBINO:53788273615: Dados: 2024.07.2917:55:27 -03'00'

       
SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO JOSE Di CA

Secretariode Finanças | Prefeito MunicipalE É O ass  
identificador:WPL1201101-5834-AAABMOXMAJWY-5 - Emitidopor: PAULOHENRIQUEREIS DA COSTA Pág 114

atendenetipitaanidatõcTa.

3000a    &-B

3EMO1iDRZÓdA17
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Secretaria de
Finanças 

LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

Exercício: 2025

O município segué a seguinte legislação para cálculo das metas anuais:

- Lei Complementar nº 101/2000;

- Portaria Interministerial nº 163/2001;

- MDF 14 edição v3;

- Ementárioda Receita do TCEMG;

- Fontes de Recursós do TCEMO;

- Tabela de despesa do TCEMG

Para apurar a previsão da receita, de acordo com a legislação e tabelas, são fatores

preponderantes para análise os seguintes parâmetros: Evolução da receita, no mínimo dos

microeconômico que possam interferirem de alguma forma a economia do país, contexto

político, emendas parlamentares,convêniosdentre outros. 
2022 2023 Sa 2025 2025 2027 

iConta Descrição Restizado Previsto Previsto Previsto Previsto Previsto 
'(10,0.0.00.0.0 ReceitasCorrentes 1.j65,654.845,81 1,034.420.880,00 1.284.942.0002,00 1. 350.155,00,00 1.320.498.223,38 1.569.502.810,57 
1.10.0.000.0 ReceitaTributária

 

155.696.396,12

 

158.175,300,00

 

+81.535.500,00

 

247,362.309,00

 

233.0058.352,80

 

230.855.405,50

   
Nas receitas tributárias além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado o

crescimento mobiliário e imobiliário da cidade, inflação do período, aumento da demanda de

No cálculo da receita tributária, foi desconsideradoas receitas relativas a incentivos fiscais da

Lei nº 4.351/05 sendo: IPTU R$ 2.000.000,00, ISS R$ 500.000,00, ITBI R$ 800.000,00 e Taxa de Página 1 de 4 
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Ê  
Licença Execução de Obras R$ 100.000,00 e concessão de isenção em caráter não geral das

Leis nº 3.094/96, 3.349/97, 4.990/10, 5.446/14 e Decreto nº 4.054/13, sendo: R$ 1.000.000,00. 
1,2.0.0,.00.0.0 |Contribuições 34,620.565,46 4750.000,00 38,252.800,0% 5.817.000,00 St.,661.200,00 42,511.012,00

         
Nas receitas de contribuições além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado o

aumento das contribuições de iluminação pública, bem como as contribuições de servidores,

patronais e déficit técnico ao instituto de previdência própria do município. 
1.3,0,0,.00.0,0 [ReceitaPatrimonial 60.950,583,20 Es.751.,000,00 65.564.050,00 7,658.,00D,00 62.256.472,00 65.706.232,52

        
Nas receitas patrimoniais além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado índice

oficiais de inflação, reajustes de aluguéis, rentabilidade de aplicações financeiras, com

destaque para rentabilidades do instituto de previdência próprio e dos recursos vihiculados da

prefeitura: 
1.6,09,0.00.0,0 |Receitade Serviços 16.777,81 280,05 28,288,00 200,00 33,752/48 35.585,73 |.

        
Nas receitas de serviços consideroualém do histórico dos últimos anos a prestação de serviços

administrativos e comerciais, de saúde dentre outros.
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  E )   
LACOI.O

  

TOSSB727,90

  

748.385,83.00

  

983,716.583,59

 

B57,485,550,32 
Nas receitas de. transferências considerou o crescimento histórico dos últimos anos para as

transferências constitucionais o crestimento econômico do país-é do município,

principalmente com. a. instalação - de novas: empresas, as transferências constitucionais e

vinculadasda União e do Estado, através de repasses fundo a fundo, convênios, repasses legais

dentre outros. 
1.3,0.0,00.0.0

  

IASib,029,94

 

25.978.400,00

 

26,410.800,00

 

2,255,748,00

 

28.471.212,96

 

3i,937.510,24 
Nas outras receitas correntes considerou o crescimentos histórico dos últimos anos,

compensações financeiras realizadas pelo instituto de: previdência, multas aplicadas pelo
município em decorrência de descumprimento da legislação, além de restituições recebidas

pela prefeitura. 
282,80.00,0.0

  

48,173.849,54

 

56.558.325,00

 

173.5858.200,00

 

11.885.100,00

 

36.731.358,56

 

17,315.956,11 
Nas receitas de capital considerou os: convênios, operações de crédito, bem como

transferênciasvoluntárias realizadas pelos governo Federal e Estadual. 
TODOS

 

Receita intracrçamentária 42.683.351,2

  

52.576.000,0%

 

56.204.000,00

 

65.672.000,00 73.338.200,00

 

80.008.400,00
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Nas receitas intraorçamentárias o instituto de previdência faz o estudo considerando as

contribuições dos servidores ativos e inativos, bem como o crescimento vegetativo do

município.

DESPESA ORÇAMENTÁRIA

MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE
Totaí das Despesas - Metodologia e Memória de Cálculo

Anexo de Metas Fiscais
Entidade(s): Consolidado

LDO: 2025              
  

Tiaspesascomantes fit 4435.827551,00 ABIT ESA IES É

Pessoal = ermarquepeiaio ABAGH TICO BETMAO, HST EL.AB6
heroese encargos dasieida 11.021.000,00 AsaGauDO uisie iasa

Curasdsspesascomentos ABS144451G0 BraBRipodAs SOs236.204.38

Despesasde coptiat ft) S4.300.190,08 4A7.PRAITASA SRS 14 ASSdO

Investimentos 38.278.154,00: 389.955.326.55 STE 548.221,73

inversões financeiras 2,00 2.00 00
Prrssfizaçãoda sívida EGITO AM0.080.00 8.801.232,80

Reserça de Contingência(ny 25,803.800,00 EZare saco FAGS7STA,

Reserva da contingência cu reserva de. RPPS 50.00

            
 Nas despesas foram considerados os previsões feitas pelas secretarias, cálculo atuarial,

contribuições patronal e dos servidores ao instituto de previdência, contratos de

financiamentos, precatórios, emendas parlamentares, contratos de despesas continuadas

dentre outros.
Assinado-de forma

SILVESTRECANDIDO qigital por SILVESTRE    
   

TURBO URBNO-SsjesaraEts Ena nor
URBINO:537882736TURBINOS378827 AOS UA ds LAG

15 72024.07. 01/08/2024 17:19:58
“PREFEITOMUNICIPAL17:54:5203/00"

José Dimas da Silva FonsecaSilvestre Cândido de Souza Turbino

Secretáriode Finanças Prefeito Municipal
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